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Novo regimento começa 
redefinindo comissões 

MARBA FURTADO 
Da Editorla de Politica 
Nâo será possível à Câ­

mara ou ao Senado come­
çar a trabalhar com maté­
rias temáticas, após a pro­
mulgação da Constituição, 
sem que se efetive uma re­
formulação de seus regi­
mentos internos e do regi­
mento comum do Congres­
so Nacional. Terá que ha­
ver, necessariamente, ga­
rantem os regimen tal istas, 
a compatibilização das nor­
mas regimentais com a re­
cuperação das prerrogati­
vas do Poder Legislativo. 
Na avaliação do deputado 
Egídio Fe r re i r a L i m a 
(PMDB-PE). esta modifi­
cação "será muito ampla e 
profunda". E deve come­
çar pela reorganização do 
elenco de comissões per-
mamentes das duas Casas. 

Pela nova Constituição, 
as comissões ganham o po-
áer de decidir projetos de 
lei, que só serão apreciados 
pelo plenário da Casa se 10 
por cento de seus membros 
requererem a medida. A 
reformulação dos regimen­
tos deve prever, além da 
disciplina desta disposição, 
quais as matérias que não 
dispensarão a tramitação 
em plenário e, por outro la­
do, a distribuição dos te­
mas por comissões. Egídio 
defende até a redução do 
número de comissões da 
Câmara. "Meia dúzia será 
suficiente", acredita, suge­
rindo que cada órgão seja 
ajustado aos temas defini­
dos pela Constituição. "Po­
de ser uma formação se­
melhante ao quadro de co­
missões da Constituinte", 
sugere. 

A proposta Inicial de ape­
nas se adaptarem os pontos 
conflitantes de cada regi­
mento âs disposições cons­
titucionais começa a ser 
descartada pelos próprios 
parlamentares. Eles acre­
ditam na necessidade de 

uma reformulação total 
das normas regimentais e 
acham que este é o momen­
to mais adequado para se 
efetivar a tarefa que há vá­
rios anos vem sendo tenta­
da pelas duas Casas. Para 
o deputado Antõnio Mariz 
(PMDB/PB) — que com 
Egídio integra uma comis­
são de sete peemedeblstas, 
designada para propor 
uma mudança do regimen­
t o — s e fosse suficiente 
uma adaptação das duas 
legislações, "melhor seria 
adaptar o regimento de 
1946". 

MUDANÇAS 

Não são muitas as altera­
ções que precisam ser fei­
tas aos regimentos, mas 
por menor que seja seu nú­
mero elas representam 
uma mudança profunda do 
processo legislativo. A no­
va Constituição acaba com 
o decreto-lei (disposto em 
quatro artigos do Regimen­
to Comum), Por outro lado. 
cria as Medidas provisó­
rias com forca de Lei, para 
encaminhar matérias rele­
vantes e urgentes do Presi­
dente da República. Ape­
sar de ter sido apontada 
por alguns constituintes co­
mo "um decreto-lei camu­
flado", a medida provisó­
ria exige disclpllnamento 
específico no Regimento do 
Congresso Nacional. Ela 
perde a eficácia, desde sua 
edição, se nâo for converti­
da em lei no prazo de 30 
dias. Cabe ao Legislativo 
disciplinar as relações 
jurídicas que decorerem de 
cada matéria. 

O Regimento Comum te­
rá totalmente alterados, 
ainda, os 15 artigos que dis­
põem sobre a comissão 
mista do orçamento. A 
Constituição que está para 
ser promulgada transfor­
ma este órgão no mais .po­
deroso do Legislativo, que 
deixa de ser temporário pa­

ra permanentemente fisca­
lizar a aplicação do orça­
mento anual da União, de­
pois de examinar e dispor 
sobre o plano plurianual e 
as diretrlzes orçamentá­
rias. 

Todo este processo terá 
que ser disciplinado pelas 
normas regimentais. Ao 
mesmo tempo, os regimen­
tos da Câmara e do Seando 
deverão dispor sobre o exa­
me de projetos de lei com 
propostas flue possam ul­
trapassar a previsão de 
despesas, já que está veda­
do o início de programas, 
projetos ou obras não in­
cluídos na lei orçamentária 
e o próprio Congresso pode­
rá sustar despesas que Im­
pliquem em lesão à econo­
mia pública. 

ULTRAPASSADO 

"Sem dúvida, temos que 
fazer outro regimento. Es­
te Já está ultrapassado!", 
observa o deputado regl-
mentallsta José Genoíno 
(PT/SP). O vice-líder do 
PDT, deputado Amaury 
Muller (RS), é da mesma 
opinião. Tanto eles quanto 
Egídio acham que dará 
tempo das duas Casas re­
formularem seus Instru­
mentos de trabalho para le­
gislarem de acordo com os 
dispositivos da nova Cons­
tituição, devido à extrema 
necessidade desta mudan­
ça. 

Os regimentos das duas 
Casas, além de disporem 
sobre o funcionamento das 
comissões permanentes, 
terão que disciplinar o me­
canismo de atuaçâo das 
CPIs, que passam a ter po­
deres de investigação pró­
prios das autoridades Judi­
ciais. Precisam, também, 
de arrumar a própria Casa, 
repensando a divisão dos 
horários das sessões plená­
rias e examinando a ques­
tão do voto de liderança. 

Marlz acha que o voto do 
líder pode ser adotado so­
mente quando se t ratar de 
matéria em tramitação em 
regime de urgência, para 
agilizar sua apreciação, 
mas sabe que este é um 
ponto que deve gerar multa 
discussão. No Senado, os 
senadores Jutahy Maga­
lhães (PMDB/BA) e Jar-
bas Passarinho (PDS/PA) 
defendem a tese da extin­
ção da figura do "líder de si 
mesmo", que desequilibra 
a representação das banca­
das. Eles têm sugestões 
que absorveriam estes líde­
res nos blocos parlamenta­
res previstos também pela 
Constituição. 

Antõnio Mariz considera 
que a nova Constituição se 
consolida se for colocado 
em prática o parágrafo úni­
co do at gigo 1" — "Todo po­
der emana do povo. que o 
exerce por meio de repre­
sentantes eleitos, ou direta-
mente" — o "ponto vesti­
bular da Carta", —, na sua 
opinião. Pa ra Isto, o Con­
gresso Nacional deve pre­
parar, através de seus regi­
mentos Internos, as nor­
mas necessárias para o 
acesso da população às de­
cisões legislativas. 

O cidadão ganhou o direi­
to de propor leis e emendas 
e dispõe ainda do exercício 
do referendo.para manter 
ou rejeitar determinadas 
legislações. O poder da ini­
ciativa popular será exer­
cido segundo as normas re­
gimentais a serem adota-
das. Alguns assessores par­
lamentares acham que es­
ta disciplina pode aprovei­
tar as medidas executadas 
pela Constituinte em rela­
ção âs propostas de emen­
das populares, mediante a 
assinatura de um número 
mínimo de eleitores e com 
o acesso à tribuna dos ple­
nários aos seus represen­
tantes. 

Paulo Ramos, Chagas Rodrigues, Amaral Netto e José Lourenço: presenças permanentes em Brasília 

"Ratos de Plenário" garantem 
quorum e ocupam Voz do Brasil 
CATARINA GUERRA 
Da Editorla de Política 

Eles sâo poucos e rara­
mente aparecem nos noti­
ciários dos jornais e televi­
são. No Congresso, o me­
lhor local para encontrá-los 
é no plenário da Câmara ou 
do Senado quando há ses­
são, mesmo sem nenhuma 
votação prevista. Eles for­
mam o pequeno grupo de 
parlamentares que garante 
o quorum para o funciona­
mento do Congresso quan­
do o calendário político co­
manda a revoada de con­
gressistas para seus Esta­
dos. 

— O trabalho sistemáti­
co no plenário me permite 
estar sempre na Voz do 
Brasil — confessa o deputa­
do Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), um conheci­
do "rato de plenário". O 
acesso garantido ao pro­
grama, que transmite um 
resumo dos pronunciamen­
tos feitos nas sessões ao 
Brasil inteiro, é a principal 
motivação destes assíduos 
plenaristas. Eles vâo a to­
das as sessões e não per­
dem a oportunidade de 
usar a tribuna, quase sem­
pre para tratar de questões 
municipais. 

"O plenário é o alto-
falante da nossa atlvidade. 

Nossa participação nas 
sessões nâo se esgota aqui, 
tem a Voz do Brasil, tem os 
anais", concorda o deputa­
do H e r m e s Z a n e t t i 
(PMDB/RS). Esta partici­
pação, no entanto, custa ao 
parlamentar o afastamen­
to dos Estados em períodos 
normalmente utilizados pa­
ra estreitar o contato com 
as bases. 

A situação é mais delica­
da para os parlamentares 
que concorrem às próxi­
mas eleições municipais. 
Mesmo assim, enquanto al­
guns licenciaram-se ainda 
durante a Constituinte para 
dedicar tempo integral à 
campanha, como o deputa­
do António Britto (PMDB-
RS), outros candidatos po­
diam ser encontrados nas 
esvaziadas sessões da Câ­
mara na semana passada. 

Por lá passaram Siquei­
ra Campos (PDC-GO), can­
didato ao Governo do novo 
Estado de Tocantins, Paulo 
Ramos, que concorre à pre­
feitura do Rio pelo PMN e 
Francisco Kuster, candida­
to â prefeitura de Lages 
(SC) pelo PSDB. "Acho 
que é minha responsabili­
dade estar aqui, e os eleito­
res deveriam aplaudir este 
comportamento", afirma 
Paulo Ramos, que tem fre­
quentado a ponte aérea vá­

rias vezes por semana. 
O grupo dos parlamenta­

res que já adotou Brasília 
como sua cidade e fica aqui 
mesmo quando o Congres­
so está vazio não se resume 
aos "ratos de plenário". É 
cada vez maior o número 
de deputados e senadores 
que, após "sucessivas ree­
leições, acabaram por se fi­
xar definitivamente em 
Brasília com a família, e 
costumam passar aqui os 
finais de semana e até fe­
riados de Natal e Ano No­
vo. 

Um bom exemplo é a do 
deputado Amaral Netto 
(PDS-RJ). Quando foi elei­
to pela primeira vez para 
um mandato federal, em 
63, pela UDN, Amaral Net­
to detestava Brasília e, co­
mo seus colegas, vivia na 
ponte aérea com o Rio. Ho­
je, seis mandatos depois, o 
líder do PDS não esconde 
de ninguém seu amor pela 
cidade. Construiu uma ca­
sa na QI 5 do Lago Sul e re-
qílentador assíduo'da ciclo-
via. 

O deputado Daso Coim­
bra (PMDB-RJ) assumiu 
Brasília como sua cidade 
desde o primeiro mandato, 
em 63, pelo PSD. Sua posse 
foi no dia 1° de fevereiro e 
um mês depois, ele Já esta­
va aqui com a família. Des­

de então, não mudou mais 
de cidade. Seus sete netos 
são brasilienses e há deze-
nove anos Daso passa in­
clusive os n a t a i s em 
BrasillP Para continuar 
conquistando os votos do 
eleitorado de Volta Redon­
da, Daso mantêm um pro­
grama semanal de rádio e 
um eficiente sistema de 
correspondência, controla­
do com o auxílio de um 
computador. 

O líder do PFL, deputado 
José Lourenço (BA), tam­
bém se afasta cada vez me­
nos de Brasília. Durante a 
Constituinte, ele passou se­
te meses sem sair daqui e 
garante que a temporada 
foi mu i to a g r a d á v e l . 
"Brasília é uma cidade 
com alma, com esquina, 
tem tudo", afirma José 
Lourenço. 

O senador Chagas Rodri­
gues (PMDB-PI) gosta tan­
to de Brasília que, em 69, 
quando foi cassado, no seu 
quarto mandato como de­
putado federal optou por 
permanecer na cidade. Du­
rante os dez anos em que 
esteve afastado da atlvida­
de parlamentar Chagas 
Rodrigues advogou, deu 
aulas no Ceub e trabalhou 
como assessor especial do 
Governo do Distrito Fede­
ral. 

Deputado diz que TV "venderá"Carta 
O deputado Marcelo Cor­

deiro (PMDB/BA), 1» se­
cretario da Constituinte, 
está negociando junto à As­
sociação Brasileira de Em­
presas de Rádio e Televi­
são, Abert, um espaço gra­
tuito nas 170 emissoras de 
televisão do País para di­
vulgar a Constituição du­
rante todo o mês de outu­
bro. Sua ideia é criar seis 
filmes de 30 segundos cada 
um, "vendendo o produto", 
que fica pronto dia 5, em 
forma de comerciais que 
destacarão alguns pontos 
do texto constitucional. 

Se nâo conseguir espaço 
Junto à Abert, Marcelo Cor­
deiro pretende solicitar ao 
próprio Executivo partes 
de seus horários gratuitos 
na televisão. Ele acredita 
que esta será uma forma 
eficiente de divulgar a no­
va Constituição ao povo 

brasileiro, que vem acom­
panhando a elaboração do 
texto através do Diário da 
Constituinte, coordenado 
pela 1» Secretaria. Nos fil­
mes de 30 segundos serão 
enfocados pontos como os 
direitos dos trabalhadores, 
o conceito de empresa bra­
sileira e todos os dispositi­
vos que marcam o caráter 
democrático da nova Car­
ta. 

AUTÓGRAFOS 

A mesa da Constituinte 
definiu ontem o esquema 
de coleta dos 5590 autógra­
fos em cinco exemplares 
da nova Constituição. De 23 
a 29, oito grupos reunindo 
em média 70 parlamenta­
res, agrupados por Esta­
dos, autografarão duas ve­
zes cada livro, no Salão Ne­
gro do Congresso Nacional. 
Na mesma oportunidade. 

receberão medalhas de 
prata alusivas aos traba­
lhos constitucionais e posa­
rão para fotografias ao la­
do do presidente Ulysses 
Guimarães. A ele caberá a 
assinatura que oficializará 
a promulgação da Carta, 
em sessão solene marcada 
para o dia 5 de outubro. 

Os cinco exemplares da 
Constituição, autografados 
por todos os constituintes 
que fizeram a Carta, se 
destinam à Câmara dos 
Deputados, ao Senado Fe­
deral, à Presidência da Re­
pública, ao Supremo Tribu­
nal Federal e ao Arquivo 
Nacional. O secretário-
geral da Assembleia, Paulo 
Afonso Martins, informou 
ontem que os parlamenta­
res que assumiram secre­
tarias de Estado ao longo 
do processo constitucional, 
reassumirão suas vagas 

para assinar a Carta. A 
única exceção é a secretá­
ria de Cultura de São Pau­
lo, Bete Mendes, que assi­
nará como participante, o 
que deve ocorrer também 
com os suplentes dos outros 
11 secretários. 

A assinatura dos autó­
grafos seguirá o seguinte 
esquema: Amapá, Rorai­
ma e São Paulo, dia 23 às 
9h; Ac re , A m a z o n a s , 
Espírito Santo e Rio Gran­
de do Sul, dia 23 âs 15h; Ala­
goas, Bahia e Paraíba, dia 
27 às 9h; Ceará, Mato Gros­
so e Paraná, dia 27 às 17h; 
Distrito Federal , Mato 
Grosso do Sul e Rio de Ja­
neiro, dia 28 às 9h; Goiás, 
Maranhão, Santa Catarina 
e Sergipe, dia 28 às 15h; Mi­
nas Gerais e Piauí, dia 29 
ás 9h; Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, RondÕnia 
ePará, dia 29 às '5h . 


